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Verificação de créditos dos credores particulares dos sócios solidários
Até o primeiro quadro temos uma fase chamada administrativa. Por que o é? Porque não há interferência do juiz ou dos advogados, e quem dirige tudo é o administrador judicial. É uma fase eminentemente administrativa mesmo, e não propriamente judicial, mesmo que seja parte de um processo judicial.
Quando começa a habilitação de crédito? A sentença é publicada na íntegra com a relação de credores apresentada pelo devedor. Essa relação de credores pode ser duvidosa. O credor tem 15 dias para se habilitar. Ele faz uma petição ao administrador judicial.
A finalidade aqui é apurar-se o passivo da empresa, quer dizer, da massa falida. Se os credores não concordarem com o valor, eles poderão apresentar divergência ao AJ. Isso porque a lista prestada pelo devedor pode ter erros, dolosos ou não, quanto à qualificação dos credores e quantificação dos débitos.
O passo seguinte à apresentação da divergência é a decisão do AJ. Ele terá prazo de 45 dias contados a partir da habilitação dos credores. É o edital publicado pelo AJ, que já será a segunda relação de credores.
A partir daqui, se ninguém apresentar novas impugnações, o juiz homologará. Art. 14.  “Caso não haja impugnações, o juiz homologará, como quadro-geral de credores, a relação dos credores constante do edital de que trata o art. 7º, § 2º, desta Lei, dispensada a publicação de que trata o art. 18 desta Lei.”  Saída paralela ao quadro 1.
Daqui, o juiz já poderá ordenar o pagamento dos credores, se o quadro estiver pronto e homologado. Mas 0% dos casos terminam nesta fase administrativa. Sempre há impugnações.
Quadro derivado do quadro 2: art. 8º: “No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação referida no art. 7º, § 2º, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado.
        Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação será processada nos termos dos arts. 13 a 15 desta Lei.” 
Quem tem legitimidade para impugnar esse quadro? O comitê de credores, o próprio devedor, os credores, os sócios do devedor e o Ministério Público. Esses são os legitimados para a impugnação do edital.
O devedor apresenta uma relação, o credor diverge, o administrador judicial decide em favor do devedor. O que acontecerá? O credor certamente impugnará o edital. O comitê de credores também poderá impugná-lo. Outro credor também pode impugnar em desfavor de outro, mesmo que a impugnação venha a beneficiar o devedor.
A partir dessa impugnação começamos a fase judicial. É endereçada ao juiz. A habilitação de crédito é endereçada ao administrador judicial. 
Imaginem, agora, que alguns créditos foram impugnados. Ele mandará reservar um valor relativo ao crédito impugnado. Art. 16: “O juiz determinará, para fins de rateio, a reserva de valor para satisfação do crédito impugnado.
        Parágrafo único. Sendo parcial, a impugnação não impedirá o pagamento da parte incontroversa.” 
Vamos retomar o exemplo de ontem. Um banco foi incluído como credor numa relação do devedor pelo valor de R$ 150 mil. o Banco, quando se habilitou, questionou o quantitativo e alegou serem R$ 200 mil em dívidas. A parte incontroversa é o valor de R$ 150 mil. O que restará para discussão é o valor de R$ 50 mil. toda a origem da dívida será discutida, mas a diferença aqui, que será efetivamente discutida é de R$ 50 mil. pelo art. 16, a parte incontroversa pode ser paga desde já.
Vamos em frente.
Impugnado, o juiz reserva o valor da parte incontroversa, que já vai para o QGC. A parte controversa será discutida. Art. 8º, parágrafo único: “Autuada em separado, a impugnação será processada nos termos dos arts. 13 a 15 desta Lei.” 
Cada questão será discutida em um pequeno processo autônomo, mas apenso aos autos principais. Se houver mais de uma impugnação sobre um mesmo crédito, trazida pelos outros créditos, todos ficarão num só processo. Cada crédito deverá ser discutido em separado. Essa é a regra do parágrafo único do art. 8º #################### $$$$$$$$$$$$$$$$$ .
Art. 13: “A impugnação será dirigida ao juiz por meio de petição, instruída com os documentos que tiver o impugnante, o qual indicará as provas consideradas necessárias.
        Parágrafo único. Cada impugnação será autuada em separado, com os documentos a ela relativos, mas terão uma só autuação as diversas impugnações versando sobre o mesmo crédito.” 
Art. 14, que já transcrevemos: “Caso não haja impugnações, o juiz homologará, como quadro-geral de credores, a relação dos credores constante do edital de que trata o art. 7º, § 2º, desta Lei, dispensada a publicação de que trata o art. 18 desta Lei.” 
O mundo ideal seria exatamente esse: homologação sem nenhuma impugnação. Daí já se poderia partir para o quadro geral de credores.
Mas, como há impugnações, devemos iniciar o procedimento do art. 15, que, inicialmente, faz menção aos arts. 11 e 12. “Os credores cujos créditos forem impugnados serão intimados para contestar a impugnação, no prazo de 5 (cinco) dias, juntando os documentos que tiverem e indicando outras provas que reputem necessárias.” 
O Banco Safra impugnou o edital, e abrir-se-á uma contestação à impugnação. Se o Banco contestar a relação do AJ... $$$$$$$$$$$$$$$$$. Os outros credores também têm interesse processual em contestar também.
Art. 12: “Transcorrido o prazo do art. 11 desta Lei, o devedor e o Comitê, se houver, serão intimados pelo juiz para se manifestar sobre ela no prazo comum de 5 (cinco) dias. [...]”
O art. 12 relaciona-se com o quadro “manifestação sobre a contestação”. Quem é “ela”, mencionada no caput? A contestação à impugnação. É lamentável mesmo a redação deste artigo.
Quem se manifestará aqui? O devedor e o comitê de credores, que pode ser o impugnante. Se alguém contesta, o outro interessado é intimado dessa contestação.
“Parecer do AJ”: é o parágrafo único do art. 12. “Parágrafo único. Findo o prazo a que se refere o caput deste artigo, o administrador judicial será intimado pelo juiz para emitir parecer no prazo de 5 (cinco) dias, devendo juntar à sua manifestação o laudo elaborado pelo profissional ou empresa especializada, se for o caso, e todas as informações existentes nos livros fiscais e demais documentos do devedor acerca do crédito, constante ou não da relação de credores, objeto da impugnação.”
Como é o parecer do administrador judicial? Seguindo a lógica desse procedimento, o que foi impugnado? A relação do próprio administrador. Ele terá um prazo de 5 dias para manifestar-se sobre a impugnação à própria inclusão que fizera antes.
Depois seguem os autos para conclusão do juiz. E só então entramos, finalmente, no art. 15: “Transcorridos os prazos previstos nos arts. 11 e 12 desta Lei, os autos de impugnação serão conclusos ao juiz, que:
        I – determinará a inclusão no quadro-geral de credores das habilitações de créditos não impugnadas, no valor constante da relação referida no § 2º do art. 7º desta Lei;
        II – julgará as impugnações que entender suficientemente esclarecidas pelas alegações e provas apresentadas pelas partes, mencionando, de cada crédito, o valor e a classificação;
        III – fixará, em cada uma das restantes impugnações, os aspectos controvertidos e decidirá as questões processuais pendentes;
        IV – determinará as provas a serem produzidas, designando audiência de instrução e julgamento, se necessário.” 
Quadro “Créditos não impugnados...” referem-se ao art. 15, inciso I. É a mesma coisa que diz o art. 14. Há diferença? Aqui no 15 está dito que houve impugnação para alguns créditos, ao contrário do art. 14, em que não houve nenhuma impugnação.
Inciso II: ou o juiz vai fixar os pontos controvertidos? #################### inciso III.
Inciso IV: raríssima ocasião. Audiência de instrução e julgamento, como dita no inciso, serve para ouvir testemunhas, peritos, etc. na maioria dos casos o juiz irá julgar com base nos documentos apresentados. Ouvir testemunhas a professora mesmo nunca viu num processo falimentar.
Advogados cara de fux, testemunhas de contrato de empréstimo pro forma e cerceamento de defesa.
Decisão judicial: arts. 17 e 18.
O recurso de agravo está no art. 17 também. O problema é que trata-se de uma sentença, de cunho decisório mesmo. Por que seria recurso de agravo? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@  53. Não existe doutrina pronta para dizer por que o recurso não é o de apelação, mas de agravo. 
A melhor doutrina diz que o recurso de apelação, quando interposto, o processo todo sobe ao tribunal. O juiz sentenciante não fica com nada desse processo. O agravo de instrumento não: o recorrente forma um instrumento e remete ao tribunal, enquanto o juiz a quo continua com o processo. Então apesar de ser sentença,... @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5530. 
Não se iludam com o que está escrito no caput do art. 17.

Terminamos o processo de habilitação de crédito, mas ainda há três assuntos a serem discutidos. Um deles é a habilitação retardatária.
Qual o prazo para habilitação mesmo? 15 dias, contados da publicação da sentença em que sai a relação de credores. Até encerrar o processo falimentar o credor retardatário poderá se habilitar, mas com algumas consequências. 
Podemos ter habilitação antes da homologação do quadro geral de credores, ou depois. Teremos duas situações neste caso.
No art. 10 da Lei 11101, no § 5º, “Não observado o prazo estipulado no art. 7º, § 1º, desta Lei, as habilitações de crédito serão recebidas como retardatárias.
        § 5º As habilitações de crédito retardatárias, se apresentadas antes da homologação do quadro-geral de credores, serão recebidas como impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 desta Lei.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ h7. 10100.  
§ 6º contém a ação de retificação do QGC. Alguns autores falam em “ação de correção” do quadro geral de credores.
§ 1º do art. 10: “Na recuperação judicial, os titulares de créditos retardatários, excetuados os titulares de créditos derivados da relação de trabalho, não terão direito a voto nas deliberações da assembleia-geral de credores.” 
Essa é uma das consequências. O § 1º fala de recuperação judicial, em que também há um processo de habilitação de crédito. A lei aqui protegeu os empregados. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10340.
O credor que não se habilitar antes da homologação do quadro geral de credores não terá direito a votação na assembleia, salvo se empregado, que sempre terá.
§ 3º: “Na falência, os créditos retardatários perderão o direito a rateios eventualmente realizados e ficarão sujeitos ao pagamento de custas, não se computando os acessórios compreendidos entre o término do prazo e a data do pedido de habilitação.” 
Aqui o legislador quer dizer o seguinte: se houve impugnação e o devedor for considerado vencido, as despesas que o credor teve para impugnar deverão ser ressarcidas. O parágrafo diz que créditos eventualmente já ocorridos...$$$$$$$$$$$$$$$$$. 
O que devemos ter atenção é que, quando o credor se habilita, ele tem que corrigir seu crédito até que data? O conteúdo da habilitação é o que está no art. 9º. 
Tratamos de uma ação ordinária de retificação do quadro geral de credores. 

[bookmark: _GoBack]Há também a ação de exclusão, reclassificação ou retificação de crédito. Art. 19: “O administrador judicial, o Comitê, qualquer credor ou o representante do Ministério Público poderá, até o encerramento da recuperação judicial ou da falência, observado, no que couber, o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, pedir a exclusão, outra classificação ou a retificação de qualquer crédito, nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro essencial ou, ainda, documentos ignorados na época do julgamento do crédito ou da inclusão no quadro-geral de credores. [...]”
Qual o fundamento dessa ação prevista no art. 19? É a descoberta de dolo, fraudes, simulação, ou seja, vícios no negócio jurídico. Qual a diferença do fundamento dessa ação @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11030.
Pode haver vícios nos negócios jurídicos, mas que não tragam prejuízos aos credores. Fraudes e simulação, por sua vez, são mais gravosas e ensejam a $$$$$$$$$$$$$$$$$.
É comum ocorrer na falência. O devedor está desesperado e começa a criar dívidas e empréstimos para fazer a festa. A finalidade dessa ação, portanto, é exclusão, retificação ou reclassificação dos créditos. O prazo para essa ação está no § 1º: “A ação prevista neste artigo será proposta exclusivamente perante o juízo da recuperação judicial ou da falência ou, nas hipóteses previstas no art. 6º, §§ 1º e 2º, desta Lei, perante o juízo que tenha originariamente reconhecido o crédito.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11400 
Prazo na verdade tá no caput do art. 19. Encerramento da falência.
Por fim, a última questão da habilitação de crédito é o art. 20: “As habilitações dos credores particulares do sócio ilimitadamente responsável processar-se-ão de acordo com as disposições desta Seção.” 
O que são sócios de responsabilidade ilimitada? Sócios que respondem com o patrimônio pessoal, como sociedade em nome coletivo, sociedade em comum, já que a sociedade não tem personalidade jurídica.
